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Autoriza o Executivo Municipal a ins
tituir o Projeto "POR DENTRO DA ECO-
92", no âmbito da Secretaria Munici-
pal de Educação.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art.1 2 - Fica autorizado o Executivo Municipal a ins

tituir, no âmbito da Secretaria Municipal de Educação, o Pro-

jeto "POR DENTRO DA ECO-92", que coordenará, organizará e pra

moverá , no município de São Paulo, eventos de caráter extra-

curricular, voltados ao acompanhamento da organização e da re

alização da II Conferencia das NaçOes Unidas sobre o Meio Am-

biente e Desenvolvimento, a ser realizada em junho de 1992,na

cidade do Rio de Janeiro.

Parágrafo Único - Os eventos previstos no	 "caput"

deste artigo deverão abranger todas as escolas da rede muni-

cipal de ensino, sem exceção, e deverão tratar de todos 	 os

assuntos a serem discutidos na II Conferencia das NaçOes Uni

das sobre o Meio Ambiente e Desenvolviemnto, inclusive os re

ferentes às questOes institucionais.

Art.2 2 - Deverá ser regulamentado, junto à Secreta-

ria Municipal de Educação, a formação de um Grupo de Traba -

lho para coordenar o Projeto "POR DENTRO DA ECO-92", compos-

to por membros de apoio da Secretaria Municipal de Educação,



-;>/izt~

2

e

por membros representantes da administração direta e indireta

do município, de institutos de pesquisas, de universidades e

de entidades representativas da sociedade civil.

Art.3 2 - Os eventos previstos nesta lei deverão ter

início juntamente com o prOximo ano letivo; e extender-se-ao

ate o encerramento da II Conferencia das NaçOes Unidas sobre

o Meio Ambiente e Desenvolvimento.

Art.4 2 - As despesas decorrentes da execução da pre-

sente lei correrão por conta das dotaçOes orçamentárias prO -

prias,.suplementadas se necerrário.

Art.5 2 - O Executivo regulamentará a presente lei no

prazo de 60 (sessenta) dias.

Art.6 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu

blicação.

Sala das SessOes,

•

Arme 1 • o' akot:.
Veteador
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JUSTIFICATIVA

.	 A presente propositura pretende proporcionar,

recomendando a instituição do Projeto "POR DENTRO DA ECO-92",
aos alunos da rede municipal de ensino, condiçCies de verifi -

car, basicamente, de que meios institucionais vale-se a huma-

nidade para estabelecer a proteção de interesses que transcen

dem as fronteiras dos Estados, tais como, no caso presente,os

relativos ao meio ambiente e ao desenvolvimento.

O Projeto "POR DENTRO DA ECO-92" pretende,

igualmente, levar à escola a discussão da situação sOcio-eco-

nomica ambiental, bem como das alternativas que possam ade-

quar a questão do desenvolvimento às potencialidades e os re-

quisitos ambientais do país, do Estado e do Município de São

Paulo. Com isso, poderão os estudantes notar como todas as de

cisOes políticas, incluindo as que são tomadas em ambito in -

ternacional, os afetam diretamente, bem como que eles não po-

dem ficar à parte do processo de tomada. dessas decisOes.

'Desse modo, o projeto que ora se propõe tem

em vista, pois, a necessidade de dar aos estudantes condiçOes

de criticar, no sentido forte da palavra, as decisões que se-

rão tomadas na II conferencia das Naç6es Unidas sobre o Meio

Ambiente e o Desenvolvimento, contribuindo, destarte, para a

formação de uma opinião pública não apenas local ou nacional,

mas tambem internacional.

Para tanto, contamos com a colaboração dos no

bres pares, discutindo e aprovando esta propositura.
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'. Determina a inclusão no curgculo das escolas

de primeiro e segundo graus pertencentes it" re

de oficial de ensino no Municip•io de São Pau-

lo, de disciplina que tenha por objetivo a

preservação do meio ambiente, O equilibrio -

ecológico e a exploração racional dos recur-

sos naturais.	 •	 •

•

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO, DECRETA:

Art.19. As escolas de primeiro e segundd graus perten-

c_Oltes ã rede oficial de ensino do MunicipiO de São Paulo deve-

-. -	 promover a inclusão em seus curriculos,.de disciplina que te

iira pejr. objetivo especifico transmitir conhecimentos sobre a pre--
servação do meio ambiente, o equilibrio ecológico e a exploração

racional dos recursos naturais.
C-2

Art.39. As aulas deverão ser ministradas por equipes -

de professores que possuam formação e conhecimentos sobre proble

mas de preservação ambiental, equilibrio ecológico e compatibili

zação do desenvolvimento económico com a exploração racional dos

recursos da natureza.

• • Parígrafo ínico. A disciplina poderá ser desenvolvida'

através do mecanismo de revezamento ou-rodizio.entre professores,

de forma a proporcionar aos alunos uma ampla vis go sobre as íre-;fr

as de seus conhecimentos.

mentos pelos alunos serí apurado mediante avaliação regular, que

deverí ser considerada para afeito de progres10 escr,
Parágrafo único. As atividades escolares deverão inclu

ir obrigatoriamente aspec,p1 fíticoi da realidade existente no -

Pais.	 f

Art.29 A disciplina deverí ser ministrada pelo perio-:
do minimo de um anb letivo, no efisino de primeiro e no de segun-ij

/	 do graus.

•
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Art.59. O Poder Executivo devera regulamentar a presente

Lei no prazo de 60(sessenta) dias, devendo a inclusão da discipli-

na no curriculo escolar ocorrer no ano letivo imediatamente subse-

quente ao da aprovação.

Art.69. As despesas com a execução desta Lei serão origi

narias de previsão orçamentaria própria, suplementadas, se necessa

rio.

Sala das Sessóes,	 dejevereiro de 1989

ij
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A aus sência de uma consciência ecol ggica e de prote-.

ção ao meio ambiente é enfermidade crEnica em nosso Pais.

Lamentavelmente a preocupação econOmica e os inte-

resses individualistas sobreplem a preservação do meio ambiente e

as açiies ecoleigicas.

Hoje verificamos timidas oposiçães ãs agresslies per

petradas contra a natureza, e que, em ultima instãncia refletem no

préprio ser humano.

( '

	

	 Porgm não basta atacar o efeito. Hí que se irradi-'

car a causa.

E a causa estí na inexistência de uma preocupação -

. coletiva para o problema. Hã que se gerar uma consciência comum e

sadia para o combate dos desmandos ecolégicos e das agressUs ao -

meio ambiente.	 - -

E esta ação deve ter inicio junto ã camada infantil

e adolescente da população. Os jovens devem ser alertados para o -

problema.

1

Recente pesquisa de opinião pública demonstrou que

o jovem brasileiro não possui a preocupação quanto ã degradação do

meio ambiente e o equilibrio ecolégico.

A se considerar que o jovem de hoje ser í o homem do

amanhã, e o responsãvel pela condução dos destinos deste Pais, a

questão deve merecer imediata atenção e providência das autorida-

des.

O objetivo deste projeto de lei é o de despertar -

nos alunos das escolas de primeiro e segundo graus da rede oficial

de ensino do municTpio de São Paulo, a importância do Problema e -

conscientizí-los do desequilibrio ecolégico e da degradação do meio

ambiente que enfrentamos na atualidade..

, 0 progresso e o desenvolvimento industrial de um p.a

Ts podem ser obtidos sem se agredir a natureza. O uso racional dos

recursos naturais e a harmonização do crescimento com o equilibrio

ecolésico e o meio amb - 	 -	 - s-nos-pa4ses-ma4s	

desenvolvidos. Esta busca deve ser tamb gm permanente em nosso Pais.

A consciêncte de-Lum púvO gerada ao longo do tempo.

E nada melhor do que buscar ;:w-juventude u alicerce para edificí-'

-1a. O jovem de hoje serí o responsavel pelos destinos do amanhã.

A possibilidade juridica do municipio legislar so-_

bft- a matgria se encontra expresso no art23-;:incisos
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Dispas ~e a criaçio na Itede Maalcipal
da Ensino da Cldaes da Sik) Paulo da Gru-
pos da Puservagic) ~tal e ecolbgi -
ca, e a outras pravidinclas.

•
CUARA tefICIPAL DE ao PA= decretas

Art. '19 - rica o Poder ~tilo antarisado a arfar
Goços da Praseraação Mbierital itixplegioa na rala de ensino paglos de 19
grau do Aalalgdo da ao Paulo. .

Art., 29 - Catara a cada diretora de escolas a torga
çia des grupa citados no kzt. 19 

Art. 49 - A &ratam da ~Ia proavezé no dia 21
da $ete~ da ceda soo CDU ¡ft	 anIaddatla da plantto Sadtddeal
da irem noa 1ogradaacs	 ia6z1ao ao sodatalaciamato da ~ao,
o aluno ~si pala plantão and dasigiialz sas patsino:

1 ...19 -.O ~ira icoaabar& ~mi sara amo-
prabar o oramadaanto da planta os :ff& faziada a. inova, .antragara I ãopool('
do% ma sauldáio aplana ezaa amid.secoodda.pala ~tora da amola, taxando i
as& distingatdo ma o Mel:m.6c benza ao_adirito, ~do pala .:- -. - .- .. f

INagedgal da Adunaça, 4. . 	 _.._ ... ._ _ ........ .... ...,. . . ,.

Art. .39 - grupos serio forsedos as dias partes

40 da	 a da. agrido

b)da5a.a ea. *alai
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§ 29 - Ompete as Secretarias aniatpala de Educa

0-0 e de Serviços e Cbras CDiaisao,da Parques • Jardins) .defitalr fama de ia -
plantas do program.	 .	 . •	 • -. •

Art. 59 - Cabera. a Secretaria 14~ de Educaçáto.
entrar em ~tato can entidades.ligadas sio Meio ~te.

- As despesas decorrentes da en~o desta
lei omre6o" por conta das dotagEes prapaiss.do.orçamento, .suplarentadas as se
cessarlo.

Art.,79 - Esta lei entrarã en _vigor na data de sua
publicação' z-evogadas as dispos193es ist contrario. '
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Ga valoulos da ~lio 'pedal Miá debatendo cai ~tapai • questão•
da prame~ anitalantat eoacolégloa.

Por laao, o segmenta projeto visa dar aos abana da rade saal.cdpal da
ensino da Cieis& da do Paulo, moças sObra o tesa, incluiolo-o na gerticdpnabo
Oresicosabilidades emotivando-o ccoo elemento panarei:km do Neblina).

• importesats para contrIbuir.na fotaaglio' da ~alidade da criança
que amas a N~ de tas ~ta a *Os ceidg-1a coro as fossa Ne imitou Mábe)
alga acc~ando o com doesto até transfcemer-as nas fraca troados para as-
treg5-la amaalitada.

Da IPS adualm. ainda, guia cseo alimaato pmeaareacke do ~anta. desan-

vo3~4 ap ~00o tatermaWariathddedos basafielaa a cesndea".
eitindoi ala gol dsaassolva taixackesaams da Geografia e ~ia da sta Ima
da tasidtincia • At/1,1~a% a.,que sonsa integrar aa difermotas Imas da conheci-
mentos atoam da is proosams_da asolugio do alczoambleata ~mo) sara o sacro-
aablentataidad% afeados pais e pleaseta).

Ceda amola malcipal teria as 01140 4:1* Paaaarsagão asisialta/•Dzo/S-
Oca (MO .	 ,

.Para 011 alam da 4..a}4a...aliziaa, .as atividades .ao gPagOrtip da Pra
~agro labiantat ~Mas) . ai. asstringiti manusetairiW as qua as ~lua
a tracola Itos1olpa1 a ao quartatieo' qua aa ~ma as maal~ tisnado a
ramparder ama Intor~ parmitiolo porfiaçsa .partialam .atisseaata do proja
to.

)113 alma da a S. ~as meg atributas a lespemb~da da et) -
Favax•~ar os publawas ma liami,e~da antro a amola e nua 	 .

meie coro as adjackilinalea A masa	 .

O maadico do "to daPzxv.gS) 'abitada' Ilkoblgtaa deur& partici-
par atimmunta da lasmotasat04, tapumanbo anca~eusto doa ~me Is tra-
torldadea ~atentas, com2. loa . das, atividades e do actag~to da mie-

ar tas ~maga da age% .goes2. fame.disa atividade% ~o a 32.taaa
o mapaameato a a tabulação das oatagEáo ~dam toma oaxisome a pasaanagreo
~tal.	 •
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~adio por ~deo colado, maatoolodadiso aidoes da &tinos Zwinatnars
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Institui campanha de conscientização,
educação ambiental e implantação de
medidas para proteção e preservação
das represas Billings e Guarapiranga,

, e dá outras providências.

LLL

PROJETO . DE LEI NS.

-,jt)1_,(c4. A CAMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:
.	 (.4s:,fÁ	 . 4,1,_ e... 4AM/0LO

4, oà,,In Art. 12 - Fica instituída uma Comissão mista com,.	 repreentantes do Poder Executivo, Poder Legislativo e de entida-
i	 des civis voltadas	 promoção da ecologia, saneamento básico e
í 'meio ambiente, para planejar e executar uma campanha de conscien-

j! 110

	

	
, tizaç sao, educação ambiental e implantação de medidas para proteção
das represas Billings e Guarapiranga e sua preservação como área

i	 de manancial do Município.

c)

110

Parágrafo ánico - Poderão integrar a Comissão, re-
presentantes de 6rs gos federais, estaduais e municipais, da admi-
nistração direta e indireta, pertinentes a estas áreas.

-	 -	 - —	 - --
Art. 22 - O Executivo regulamentará a organização e

funcionamento da Comissão, e a instalará no prazo, improrrogámel
de 30 (trinta) dias a partir da vigência desta lei.

Art. 32 - A Comissão mista, uma vez constituída,
terá o prazo de 90 (noventa) dias para proceder a estudos sobre a
matéria objeto de sua constituição, e contratar técnicos de comu-
nicação que transformem o objeto desta campanha em matéria veicu-
lável pelos Orgãos de imprensa e nos postos de saae, escolas, co-
mércio, indástria e serviços, instituiçCies religiosas, entidades
comunitárias, agremiaçi5es desportivas e administraçl'ies regionais
entre outros meios e locais.

Parágrafo klnico - A divulgação quando atraués da
imprensa escrita, deverá observar o disposto no artigo 117 da Lei
Orgânica do Município, para esclarecimento da população da região
práxima as represas.

Art. 49 - A matéria desta campanha tratará de es-
clarecimentos da função das represas; o que as a gride e as des-
trai; os meios de protegê-las e preservá-las ; aspectos sanitários
e cuidados com as fossas; tipos de fossas e como roceder sua ins-

e

talação; a importância das florestas no entorno d s águas; e ou-
tros aspectos definidos nos estudos referidos n a'tigo 32, com um
período de divulgação de até 60 (sessenta) dias.

.	 • ,	 •	 ..	 •
.	 •	 .	 •	 •	 ''	 .	 .

....	 .	 .	 ..	 •	 ..	 ...	 ..
.	 .	 ' 	 •	 -,	 '.'	 .	 •	 . ..	 •	 •	 . •	 .	 .	 •	 ,

.	 .	 .•	 •	 -	 •.	 •	 •	 .	 ' .	 , '	 • •..	 •	 •	 .	 .	 .

.	
r	 .	 •	 • .	 .	 •	 .

. .. •	 .	 ,	 ..	 . .	 •	 •	 • •	 •	 .	 .••	 •	 -	 ••	 r	 -.	 ,	 .
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Parágrafo ánico - Decorrido o prazo a que se refere
o fi caput", as unidades municipais da região, manterão um plantão
permanente para:

- orientar a população e esclarecer dávidas
quanto 'a preservação dos mananciais;

II - fiscalizar quanto 'a implantação das medidas
propostas e efetivadas;

III - informar Comissão instituída no artigo 1R
sobre resultados, efeitos, problemas e demaisocorrnc:',as perti-
nentes à matéria tratada.

Art. 5R - As despesas decorrentes da presente lei
correrão por conta de verbas pr6prias do orçamento vigente.

Art. 6R - . Esta lei entra em vigor na data de sua
publicação, revogadas as •isposiç ges em cíntrário.

Sala das Sess ges, em 27 •rUSrlwA de 1991.

Vereador ANTONIO njWIAnilARUSO

O

• ..

• ..	 .
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Considerando que as condiçaes ambientais de nosso
Município têm se deteriorado gravemente e que a progresso assus-
tadora do desequilíbrio de nosso ecossistema tem gerado inámeros
problemas 'a sailde de nossa popula0Yo, pretendemos com este projeto
de lei deflagrar uma ampla campanha de conscientizaço e implanta-
ç go de medidas que possa reverter esse quadro.

A densidade populaci4ona1. de São Paulo e as precá-
rias condiç g •s econ6micas de grande parte de sua populaç go, sem
sombra de dámida, sgo os principais fatores de agravamento da de-
terioraç go ambiental. Mo entanto, a veiculaç go de informaç ges sa-
nitárias básicas sgo fundamentais para cada habitante e mesmo os
6rggos ligados aos diferentes setores da administraç go devem se
conscientizar que fazem parte de um sistema vital integrado, o
qual necessita ser protegido para melhoria das condiçges de vida
de todos.

Os mananciais, isto é, as fontes, nascentes, olhos
d'água, minas, c6rregos, rios e represas, s go básicos para o sis-
tema vital de uma cidade, da mesma forma que a água é essencial
para a vida de uma pessoa. Mote-se que uma pessoa pode sobreviver
semanas sem -comer, mas dificilmente sobrevive mais de dois _dias

gua

Uma casa com 4 pessoas usa em média um metro cubico
de água por dia. Essa água volta ao esgoto com dejetas, detergen-
tes e outros poluentes. Há 306 favelas na área de mananciais da
cidade que lançam seus esgotos nos carregos que acabam indo poluir
as nepresas.

As favelas, assentamentos e loteamentos clandesti-
nos localizados na regi go de mananciais agravam extraordinariamen-
te esse problema. Da mesma forma a preservaç go das matas se torna
mais essencial na regi go dos mananciais, uma vez que estas ajudam
a manter a umidade, evitar a evaporaç go da água e favorecer sua
infiltração no solo, para consequente abastecimento dos lençois
subterrâneos.

Verifique-se que pretendemos que essa campanha se
torne permanente, tanto que nas unidades municipais da regi go man-
ter go plant go para orientaç go e esclarecimentos, e avaliaç go do
resultado e fiscalizaç go quanto a implantaç go das medidas efetiva-
das, e ngo apenas ha euforia do momento inicial.

A Lei Orgânica do Município de São Paulo nos dá
meios de combater esse grave problema e melhorar as condiçaes am-
bientais da cidade, bastando para tantm,a sua aplicaçâ'o.

Pelo exposto, contaMos cdm o apoio de Vossas Exce-
.	 !lências para aprova0io do projeto.
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A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta:

Art. 1 2 - Ficam incluídas nas Escolas Municipais de

1 2 e 2 2 graus, "ESTUDOS BÁSICOS DE ECOLOGIA", como conteúdo curri-

cular.

Art. 2 2 - O Poder Executivo regulamentará, a presente

lei* no prazo de 120 (cento e vinte) dias,contados a partir de-sua

publicação.

Art. 3 2 - As despesas decorrentes cum‘ execução desta
lei, correrão por conta das dotações orçamentarias prOprias, suple-

mentadas se necessário.

Art. 4 2 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, 08 de agosto de 91.
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.411JUSTIFICATIVA

•
A proteção ao nosso meio ambiente depende basicamente de uma

maior conscientização por parte dos nossos munícipes.

Nada melhor do que iniciar esse processo de conscientização'

pelas crianças. Quanto antes iniciar-se esse processo de aprendizado,

melhor. No ano que vem terenos no Brasil a II Assembleia Extraordiná-

ria das Nações Unidas para discussão dos problemas relacionados com o

meio ambiente.

Conto com o apoio dos nobres colegas para, aprovando á coin-

cidencia de datas,-aprovar o presente projeto.

imPreew ai somei girMeg Cies"--od. 0561



....2PLC3turmug,á ramfal.aldt

r. \

Recebido na 
Com% ssão 

de

ConstltuIção 
e Justiça

Erac21...0,.V.ã3

•

Ao Nobre Vereador

p ri relatar

.32 i)
" ti c;,2 G  de 	 4 19, q

Presidente



í

.....-........................n.-.......,~.
Folh3 n °  p•-• do proc
N " 	 du 19

O f95W 3 	 Oaj

•
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- Presidente.

Wekurd,a

•

PARICIR1 8 1 ()/91 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA
SOBRE O PROJETO DE LEI 635/91.

Projeto de lei, de autoria do nobre Verea

dor Armelindo Passoni, autoriza o Executivo a instituir o

Projeto "Por Dentro da ECO 92", no ãmbito da Secretaria Mu-

nicipal de Educaç.ão.

O projeto encontra amparo no artigo 13, in

ciso I da Lei Orgãnica do Município de São Paulo.

Pela legalidade.

•

Sala da Comissão de Constituição e Justiça,

em oGlia, f 4
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PRESIDE N E

CAMARA MUNICIPAL DE S A 0 PAULO

Juntado nesta data tutZ.:_~, rubricado gob

¡MU n.o.....4j4/42JV

Pub:Icado no DIARIO OFICIAL

d3 1' 	 c2. 	 /1 19 ,/

paçji= . 	(;,3 

conferido:

À Com. de Política Urbana.

Em, 13.12.9

Luis Ferna do B. de Aratijo

Secret ' r*o da CCJ

Recebido na Comissão de Pol. Urbana.

EmL3/0-7 

AO NOBRE VEREADOR 	

PARA RELATAR.

ta da Comissão de r-'0!1icLs. I!: bana, Metmpalitana

e Meio Ambiente.
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Foihá	 ._do proc.
n. 60/0635-2z2 de 19  qf 

O funcionário /gor-

W./~	
• •

/ P7eM

/nçt'"
PARECER:: 	 9791 DA COMISSÃO DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA
E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI 635/91.

•

Visa o presente Projeto de Lei 635/91, de autoria do no-
bre Vereador Armelindo Passoni, autorizar o Executivo Municipal, a
instituir o projeto "POR DENTRO DA ECO-92", no âmbito da Secreta-
ria Municipal de Educação.

Pela propositura, a Secretaria Municipal de Educação de-
verá coordenar, organizar e promover, no município de São Paulo,
eventos de caráter extracurricular, voltados ao acompanhamento da
organização e da realização da II Conferência das NaçOes Unidas
sobre o meio ambiente.

Deverá, ainda, a Secretaria (SHE), regulamentar um Grupo
de Trabalho para coordenar o projeto e será composto por: membros
de apoio da prc;pria Secretaria; por membros representantes da ad-
ministração direta e indireta do município, por institutos de pes-
quisas, por universidades e por entidades representativas da so-
ciedade civil.

Os eventos pretendidos, deverão ser ministrados em todas
as escolas da rede municipal de ensino a partir do prOximo ano le-
tivo, até o encerramento da conferências, e deverão tratar de to-
dos os assuntos discutidos na mesma.

Esta Comissão, analisando a propositura, julgou-a de in-
teresse público, concordando com a mesma.

Sala de Comissão de Política Urbana, Metropolitana e
?feio Ambiente, em 16 de dezembro de 1991.



PuLticed, nr, •ri:',r1C)

2/ 	 12-
C u n3 3 Q:

CÂMARA MUNICIPAL bÊ 8P o ri AULe

SEGUE, Juntado nesta data eniI 	 o
i..bricado sob~Im

telha n.o/. 	
0r7 02- /g -2- a)

• A 	 .7)e A/2,N 04-e-le4	 342/q/

GR_E-771-Itra IJAB

Ao nobre Vereador )16=1
para relatar Regimentalmente f

Sala da Comissão do dinni trí



Folha	 /I do proc.

6,35	 de 19 4/151'?

%C2
Senhora Secretária,

Proc. n2

lendo em vista a eleição da nova composição desta

Comissão e o exíguo tempo para elaboração de relatório sobre

a matéria, fica prorrogado o prazo nos termos do artigo 63 do

Regimento Interno.

• Em 07102/92

LUIZ CARLOS MORAES M URA

Presidente da Comissão de Administração Pública.
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CÂMARA MUNICIPAL D	 Õ PAULO

LIE, Juntado nesta data	 :ricado seb



Utad,a

Folha n	 20 do proc.

re__• 63 5- de 19

O iuncionário—_	 tt-ç-

ralo

PRESIDENTE

DC

•

PARECER
0118/92

;DA COMISSO DE ADMINISTRAM PUBLICA SOBRE O
PROJETO DE LEI NO 635/91. -

De autoria do Nobre Vereador Armelindo Passoni, a propositura em
análise tem como objeto autorizar o Executivo Municipal a insti-
tuir o Projeto "POR DENTRO DA ECO-92", no âmbito da Secretaria Mu-
nicipal de Educação.

Tal Projeto consiste em coordenar, organizar e promover eventos de
caráter extra-curricular, atingindo todas as escolas da rede muni-
cipal de ensino, onde serão debatidos os assuntos pertinentes à II
Conferencia das Naçiies Unidas sobre o Meio Ambiente - ECO 92, in-
clusive aqueles referentes às questties institucionais.

Para a consecução do propósito, a medida preconiza a formação de
um grupo de trabalho com elementos da Secretaria Municipal de Edu-
cação, por membros da administração direta e indireta do Municí-
pio, de institutos de pesquisas, de universidades e de entidades
representativas da sociedade civil, cuja ação se iniciaria junta-
mente com o ano letivo de 92 e se estenderia até o encerramento da
ECO-92.

Conquanto que a forma do dispositivo seja meramente autorizativa,
da qual o Executivo prescinde para atuar, posicionamo-nos favora-
velmente à propositura, face aos propósitos de relevante interesse
educacional-cultural de que se reveste.

Sala da Comissão de Administração Pública, em 	 de fevereiro de
1992.	 .
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•	 PARECER
PARECER	 0246/92 DA COMISS40 DE EDUCW40, CUL-

TURA E ES -PORTES SOBRE O PROJETO DE LEI 635/91.

De autoria do nobre Vereador Armei i. 	 Pas-

soni, visa o presente projeto de lei "autorizar o Exeeuti-

vo Municipal a instituir o Projeto "Por Dentro Da ECO -

92", no âmbito da Secretaria Municipal de Educação".

Institui o projeto "Por Dentro Da ECO -

92", com a finalidade de organizar, coordenar e promover,

no município de São Paulo, eventos voltados a acompanhar a

organização e realização da II Conferência das Naçd•s Uni-

das sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento. -

Tal projeto tem por mérito introduzir no

âmbito escolar, debate de grande interesse à preservação

do meio ambiente bem como a conscientização, que por este

intermédio se faz, da importância da atuação individual no

IMO	 combate às agressdes à natureza ocorridas em seu práprio

meio.

Justifica-se portanto a propositura.

Favorável nosso parecer.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, em

•
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PARECER
0363/92 /92 DA COMISS750 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

63 ÍP5 !» _PL

-	 ,/,

I

O PROJETO DE LEI N2 635/91

De autoria do nobre Vereador Armelindo Passoni, pretende

o projeto de lei em pauta autorizar o Executivo Municipal a insti-

tuir o projeto "POR DENTRO DA ECO-92", no âmbito da Secretaria Mu-

nicipal de Educação.

Com vistas à coordenação, organização e promoção de

eventos de caráter extra-curricular, voltados ao acompanhamento e

discussão de todos os assuntos a serem abordados na II Conferência

das NaçCies Unidas sobre Meio Ambiente e . Desenvolvimento, o projeto

em proposição deverá abranger a totalidade das escolas da rede mu-

nicipal de ensino. E mais que, para tal, deverá ser regulamentado,

ainda junto à Secretaria Municipal de Educação, a formação de um

Grupo de Trabalho, composto por membros de apoio da SME, e repre-

sentantes da administração direta e indireta do Município, de ins-

titutos de pesquisa, de universidades e entidades representativas

da sociedade civil.

E dispõe por fim o projeto de lei que os eventos então

previstos deverão ter início juntamente com o ano letivo de 1992,

dai extendendo-se até o encerramento da Conferência alvo de seus

trabalhos.

No que tange aos aspectos atinentes a essa Comissão, na-

da ocorre que nos posicione contrários à presente propositura,

conquanto que as despesas decorrentes de sua implementecão corre-

rão por conta de dotaçEies orçamentárias pró p rias, su p lentadas caso

necessário.

n
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Preside

• Relator
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Eis que é • avoravel, portanto, nosso parecer.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 30,de março

•
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

2 	
.(Papel para Informaylio, rubricado como folha n9 	 f4

•

do processo n9	 	 	 de 19	 /	 / 4`7 	 (a)

Ao D.T.-94 Senhora Chefe:

Arguivar,nos termos do artigo 275, da Resolução n9 02,

de 26/04/91(Regimento Interno).

06/01/93.

...24 --------$:ái-WT:"-- Ãiii-ÃO---
À101141 Título 
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